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1. RELATÓRIO

1 1 HISTÓRICO

Trata-se de pedido de recurso contra o resultado final de avaliação do desempenho do aluno Marcus Vinicius Santana Matos Ferreira, retido, no ano de 1998, na 7ª série do ensino fundamental, no Colégio Olivetano,  jurisdicionado à 8ª DE da Capital.

O processo, instruído com  documentos referentes à avaliação realizada pela escola e à análise dos pedidos de reconsideração e recurso efetuada, respectivamente,  pela equipe escolar e pela Delegacia de Ensino - apresenta:

1. Pedido de reconsideração dirigido ao Colégio Olivetano, contendo análise e despacho em que o Diretor da Escola, ouvido o Conselho de Classe, decide pela manutenção do resultado obtido pelo aluno no ano de 1998; 

2. Recurso dirigido ao Dirigente Regional de Ensino da 8ª DE da Capital, que acolhe a manifestação e o parecer  da Comissão de Supervisores, especialmente designada para esse fim, mantendo a retenção do aluno na 7ª série do ensino fundamental.

3. Relatórios sobre o aluno elaborado por professores, setor de coordenação pedagógica e orientadora educacional; 

4. Histórico escolar;

5. boletim de notas e faltas;

6. Planos de reforço;

7. Planos de ensino;

8. Diários de Classe;

9. Fichas bimestrais de avaliação periódica que registram as dificuldades do aluno, recomendações do professor ao aluno e aos pais e as providências a serem adotadas pela Unidade Escolar e pelo professor para auxiliar o aluno, sendo que a maioria delas contém a ciência dos pais;

10. Comunicados aos pais sobre o aproveitamento do aluno e , principalmente, sobre o comportamento do mesmo em sala-de-aula;

11. Listas de presença referentes às reuniões de pais e professores;

12. Relatório do Supervisor de Ensino responsável pela escola;

1.2 APRECIAÇÃO

Fundamentam as análises e decisões dos pedidos de reconsideração e recurso referentes aos resultados finais de avaliação do rendimento escolar de alunos, a Deliberação CEE 11/96 e a Indicação 12/96 que a integra.

A tramitação do presente processo, nas instâncias em que foi preliminarmente analisado, Escola e Delegacia de Ensino, em grau de reconsideração e recurso, respectivamente, seguiu as normas contidas na referida Deliberação, observando as diretrizes  e princípios nela estabelecidos.

A escola, nos termos de seu regimento escolar e de sua  proposta pedagógica, pautou a sua decisão na análise de diferentes fatores: assimilação do conteúdo, participação do aluno nas aulas e atitudes comportamentais. Afirma que, conforme consta em registros próprios, a mãe do aluno foi informada sobre as dificuldades do aluno, orientada para acompanhá-lo em seus estudos e alertada sobre as atitudes não adequadas  em classe. Ao final do ano letivo “o aluno não atingiu o mínimo necessário nas disciplinas de Português, Língua Francesa, Ciências, Desenho Geométrico e Língua Inglesa e nas disciplinas de História e Matemática foi beneficiado pelo regimento escolar, tendo as médias aproximadas. Conforme documentação constante no expediente a escola adotou, no decorrer do ano letivo, medidas para que as dificuldades do aluno fossem sanadas, oferecendo, em classe, atividades de recuperação contínua e, no segundo semestre formou grupos de estudos, em período diverso ao das aulas regulares, não tendo o aluno apresentado “melhorias significativas que justificassem o prosseguimento de seus estudos, já que os pré-requisitos necessários não foram atingidos”. 

A Comissão de Supervisores, encarregada da análise do recurso  em nível de Delegacia de Ensino manifesta-se, em seu parecer conclusivo, favorável à decisão da escola, considerando que:

· O resultado da avaliação final está de acordo com o disposto no regimento escolar, atendendo, ainda ao que dispõe o artigo 1º da Deliberação CEE 11/96;

· Os professores utilizaram sempre dois ou mais instrumentos de avaliação;

· Constam de seus registros a aplicação de avaliação contínua e paralela (grupo de reforço) ao longo do ano letivo;

· Constam orientações e recomendações aos pais e ao aluno; 

Pronuncia-se, ainda,  a Comissão de Supervisores no sentido de que “o ato de avaliar é da competência dos professores da escola, não tendo, portanto, como interferir em sua decisão ou mudá-la sem apontar uma suposta ilegalidade”,  constatando que, “realizada a análise dos documentos apresentados, não se encontrou consignação de descumprimento regimental nem ficou caracterizada nenhuma atitude discriminatória contra o discente, evidenciando-se, isto sim,  um desempenho global fraco”.

A Deliberação CEE nº 11/96 e a Indicação anexa nº  12/96, ao estabelecer normas e procedimentos visando ao atendimento de pedidos de reconsideração e recursos impetrados contra os resultados finais de avaliação do desempenho do aluno, explicita as diretrizes  que devem nortear a avaliação do processo ensino-aprendizagem, enfatizando a competência conferida à escola na avaliação de seus alunos e a responsabilidade atribuída à equipe escolar, visto que os educadores que compõem o corpo docente e a equipe técnico- pedagógica reunem as melhores condições para acompanhar, de forma contínua, o aproveitamento do aluno no decorrer do ano letivo e proceder à avaliação global do desempenho para fins de prosseguimento de estudos. Prevalece, assim, o princípio da autonomia da escola, consagrado na LDB, que, em seu artigo 12, atribui ao estabelecimento de ensino, as incumbências de “elaborar e executar a sua proposta pedagógica; velar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada docente; prover meios para a recuperação dos alunos de menor rendimento e informar os pais e responsáveis sobre a freqüência e o rendimento dos alunos, bem como sobre a execução de sua proposta pedagógica.”

Nesse sentido, considerada a documentação arrolada no processo, e ponderados os aspectos que fundamentaram as análises efetuadas pela equipe escolar e pela Comissão de Supervisores, não  há evidências que justifiquem alterar a decisão da escola e da Delegacia de Ensino, visto que, no tocante à avaliação do rendimento escolar, foram observados os dispositivos regimentais da escola e realizados, ao longo do ano letivo, atividades de reforço e recuperação, bem como foram adotadas pela escola as medidas necessárias para que o aluno e seus pais fossem informados e alertados sobre o aproveitamento insatifatório e as atitudes comportamentais  consideradas inadequadas ao bom desempenho escolar do aluno. 

2 CONCLUSÃO

À vista do exposto e nos termos deste Parecer, indefere-se o recurso interposto em nome de Marcus Vinicius Santana Matos Ferreira, mantendo-se a decisão do Colégio Olivetano a respeito da retenção do aluno na 7ª série do ensino fundamental, em 1998. 

Cabe lembrar aos pais que o artigo 24 da Lei 9394/96 possibilita a reclassificação do aluno em série adequada ao seu desenvolvimento.

São Paulo, 12 de maio de 1999

a) Cons. Hubert Alquéres

                 Relator 

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO FUNDAMENTAL adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Francisco José Carbonari, Hubert Alqueres, Leni Mariano Walendy, Suzana Guimarães Tripoli e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.

Sala da Câmara de Ensino Fundamental, em 12 de maio de 1999.

a) Cons. Francisco José Carbonari

                                                               Presidente da CEF
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